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 DECRETO N.º 6095/2022
“DETERMINA A RETOMADA DO TRABALHO PRESENCIAL E RETORNO DA UTILIZAÇÃO DA BIOMETRIA PARA REGISTRO ELETRÔNICO DO PONTO NO ÂMBITO DA ADMINSTRAÇÃO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
                             MOACIR OTÍLIO ALVES, PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRO OSÓRIO, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais,
                             CONSIDERANDO os sucessivos Decretos Municipais que regulamentaram a concessão de licenças e afastamento das atividades aos servidores municipais incluídos no grupo de risco e a dispensa de registro do ponto biométrico desde o inicio da pandemia causada pela COVID 19, reconhecida pelo Governo Federal em março de 2020 e a necessidade de adequação destas questões relacionadas a administração pública municipal ao momento atual, considerando o decurso de mais de um ano desde então;

 

                     CONSIDERANDO, sobretudo, o início de implantação do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 pelo Governo Federal através de seu Ministério da Saúde e Governo do Estado do Rio Grande do Sul, através de sua Secretaria de Saúde e por este Município através da Secretaria Municipal de Saúde, em que a grande maioria dos servidores públicos municipais estão sendo imunizados, de modo que o retorno ao trabalho presencial não implica maiores riscos à sua saúde.

                            DECRETA

                             Art. 1º Fica determinado o retorno ao trabalho presencial e de suas atribuições funcionais, a partir de 31 de março de 2022, dos servidores e empregados públicos municipais da Administração Pública Municipal afastados anteriormente, enquadrados no grupo de risco, por doença e ou idade, em razão do novo coronavírus (COVID-19), independente da faixa etária e comorbidade, contemplados com a imunização oriunda do Plano Nacional de Operacionalização da Vacina contra a COVID-19.

 

 § 1º Para os efeitos do disposto caput, será considerada como data da imunização aquela registrada no banco de dados de vacinação mantido pela Secretaria Municipal da Saúde  e o servidor deverá retornar ao trabalho a partir da referida data;

 

  §2º Os servidores que não se encontrem em estado controlado das comorbidades que ensejaram o afastamento anteriormente concedido e que ainda não estejam imunizados, deverão apresentar novo requerimento de afastamento das atividades presenciais, instruído com atestado em que conste o CID e exames médicos laboratoriais comprobatórios da doença/comorbidade, que justifique a necessidade de nova licença.

 

 § 3º Somente serão concedidas/renovadas as licenças para afastamento de suas atividades laborais presenciais aos servidores que seus laudos médicos atestem expressamente a necessidade de afastamento e que não tenham sido contemplados com a imunização oriunda do Plano Nacional de Operacionalização da Vacina contra a COVID-19.

 

  §4º São considerados como grupo de risco, assim definidos pelo Ministério da Saúde, no Plano Nacional de Imunização, os portadores de doença renal crônica doenças cardiovasculares e cerebrovasculares, diabetes mellitus, hipertensão arterial grave, pneumopatias crônicas graves, anemia falciforme, câncer, obesidade mórbida (IMC≥40), síndrome de down e ainda os de idade superior a 60 anos, indivíduos imunossuprimidos, gestantes, puérperas e lactantes.

 

 Art. 3º Fica determinado, a contar de 31 de março de 2022, a retomada da marcação de registro de frequência do servidor por ponto biométrico.

 

  Art. 4º Com base nas regras de distanciamento social prevista nos Decretos Estadual e Municipal, devem ser observados os seguintes cuidados nos locais de funcionamento dos registros de freqüência:
 I - Incentivar o uso de álcool em gel 70%;

 

 lI - Demarcar as áreas de fluxo de pessoas para evitar aglomerações;

 

  

  Art. 5º Compete ao Departamento de Recursos Humanos e aos Secretários Municipais a adoção das medidas necessárias à ciência dos servidores e ao fiel cumprimento, no âmbito de suas secretarias, das normas estabelecidas neste Decreto.

 

 Art. 6º Revogam-se todas disposições em contrário.
                             Gabinete do Prefeito, em 30 de março de 2022.


MOACIR OTÍLIO ALVES
PREFEITO MUNICIPAL
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